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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE 
SENTENÇA COLETIVA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
ESTADUAL PARA O CUMPRIMENTO DE SENTENÇA DIRIGIDO APENAS CONTRA O 
BANCO DO BRASIL. LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. NÃO CONFIGURAÇÃO. 
CHAMAMENTO AO PROCESSO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ. JUROS DE MORA. 
TERMO INICIAL. DATA DA CITAÇÃO NA  FASE DE CONHECIMENTO. SÚMULA N. 
83/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "não há litisconsórcio necessário 
nos casos de responsabilidade solidária, porquanto facultado ao credor optar pelo ajuizamento 
entre um ou outro dos devedores. Assim, reconhecida a solidariedade entre a União, o Banco 
Central e o Banco do Brasil, é possível direcionar o cumprimento provisório da sentença a 
qualquer um deles" (REsp n. 1.948.316/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 25/11/2021, DJe de 29/11/2021).
2. Esta Corte Superior entende que "os juros de mora incidem a partir da citação do devedor na 
fase de conhecimento da Ação Civil Pública, quando esta se fundar em responsabilidade 
contratual, se que haja configuração da mora em momento anterior" (REsp n. 1.370.899/SP, 
Relator Ministro Sidnei Beneti, Corte Especial, julgado em 21/5/2014, REPDJe de 16/10/2014, 
DJe de 14/10/2014 – Tema 685/STJ). 
3. Aplica-se a Súmula 83/STJ aos referidos temas.
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 02/05/2023 a 08/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura 
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 08 de maio de 2023.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE 
SENTENÇA COLETIVA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
ESTADUAL PARA O CUMPRIMENTO DE SENTENÇA DIRIGIDO APENAS CONTRA O 
BANCO DO BRASIL. LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. NÃO CONFIGURAÇÃO. 
CHAMAMENTO AO PROCESSO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ. JUROS DE MORA. 
TERMO INICIAL. DATA DA CITAÇÃO NA  FASE DE CONHECIMENTO. SÚMULA N. 
83/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "não há litisconsórcio necessário 
nos casos de responsabilidade solidária, porquanto facultado ao credor optar pelo ajuizamento 
entre um ou outro dos devedores. Assim, reconhecida a solidariedade entre a União, o Banco 
Central e o Banco do Brasil, é possível direcionar o cumprimento provisório da sentença a 
qualquer um deles" (REsp n. 1.948.316/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 25/11/2021, DJe de 29/11/2021).
2. Esta Corte Superior entende que "os juros de mora incidem a partir da citação do devedor na 
fase de conhecimento da Ação Civil Pública, quando esta se fundar em responsabilidade 
contratual, se que haja configuração da mora em momento anterior" (REsp n. 1.370.899/SP, 
Relator Ministro Sidnei Beneti, Corte Especial, julgado em 21/5/2014, REPDJe de 16/10/2014, 
DJe de 14/10/2014 – Tema 685/STJ). 
3. Aplica-se a Súmula 83/STJ aos referidos temas.
4. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto pelo BANCO DO BRASIL S.A. contra 
decisão desta relatoria que conheceu parcialmente do recurso especial e, nessa 
extensão, negou-lhe provimento, nos termos da seguinte ementa (e-STJ, fl. 180):

RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA 
COLETIVA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. 1. ERESP 1.319.232/DF. 
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DESNECESSIDADE DE SUSPENSÃO DO FEITO. 2. COMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA ESTADUAL PARA O CUMPRIMENTO DE SENTENÇA DIRIGIDO 
APENAS CONTRA O BANCO DO BRASIL. LITISCONSÓRCIO PASSIVO 
NECESSÁRIO. NÃO CONFIGURAÇÃO. CHAMAMENTO AO PROCESSO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ. 3. JUROS DE MORA. TERMO 
INICIAL. DATA DA CITAÇÃO NA AÇÃO DE CONHECIMENTO. SÚMULA N. 
83/STJ. 4. ÍNDICES DE CORREÇÃO MONETÁRIA APLICÁVEIS AOS 
DÉBITOS NA JUSTIÇA FEDERAL. SÚMULAS N. 282 E 284/STF. 5. 
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESTA 
EXTENSÃO, DESPROVIDO.

 

Em suas razões, o agravante sustenta que "deveria ser apreciado – e 
deferido – o pedido de chamamento dos demais devedores solidários, União e o 
Bacen, para a formação de um litisconsórcio passivo, mantendo-se então a 
competência da Justiça Federal, como aduz a Súmula n.º 150/STJ,3 a par do artigo 
109, inciso I, da Constituição Federal4 e da jurisprudência" (e-STJ, fl. 193).

Entende "haver necessidade de alteração no r. decisum ora recorrido, [no 
que] diz respeito ao termo inicial de incidência dos juros de mora" (e-STJ, fl. 202). 
Neste contexto, destaca que "ainda não operou o trânsito em julgado da decisão 
acerca do tema 685, pelo que em nome do princípio da segurança jurídica, não se 
pode ter como definitivo o entendimento ali consignado" (e-STJ, fls. 203).

Impugnação às fls. 213-216 (e-STJ), com pedido de aplicação da multa 
prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece acolhida.

Como visto, o entendimento da jurisprudência desta Corte Superior é no 
sentido de que, reconhecida a solidariedade passiva, pode o credor demandar contra 
qualquer dos devedores solidários, sendo faculdade daquele o chamamento ao 
processo.

Confiram-se:

RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. CÉDULA DE 
CRÉDITO RURAL. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS EM CADERNETA DE 
POUPANÇA. PLANO COLLOR I. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CUMPRIMENTO 
INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. EXTINÇÃO OU SUSPENSÃO DO 
PRESENTE JULGAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. JULGAMENTO DO 
ERESP 1.319.232-DF. FORMAÇÃO DE LITISCONSÓRCIO PASSIVO 
NECESSÁRIO. DESNECESSIDADE. JUSTIÇA COMPETENTE. DEVER DE 
GUARDA DE DOCUMENTOS. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. PRÉVIA 
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LIQUIDAÇÃO POR PROCEDIMENTO COMUM. PARÂMETROS PARA A 
REALIZAÇÃO DA LIQUIDAÇÃO. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE 
MORA. JUROS REMUNERATÓRIOS.
1- Recurso especial interposto em 21/2/2020 e concluso ao gabinete em 
22/7/2021.
2- Cuida-se de cumprimento provisório de sentença coletiva (proferida na 
Ação Civil Pública n. 94.0008514-1, proposta pelo Ministério Público Federal, 
em curso na 3ª Vara Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal), 
intentada pelo ora recorrido, com o objetivo de obter a restituição das 
diferenças resultantes da aplicação de índice incorreto de expurgos 
inflacionários em caderneta de poupança, relativo a saldo devedor em cédula 
de crédito rural.
3- O propósito recursal consiste em dizer se: a) todas as ações de 
cumprimento ou de liquidação de sentença, independentemente de terem 
sido propostas apenas contra o Banco do Brasil, deveriam ser suspensas até 
o julgamento final do referido recurso especial; b) haveria a necessidade de 
formação de litisconsórcio passivo, tendo em vista que o Banco do Brasil, a 
União e o Banco Central do Brasil foram condenados de forma solidária; c) 
seria da competência exclusiva da Justiça Federal apreciar a matéria em 
mote, tendo em vista que a ação civil pública que deu origem à sentença 
coletiva objeto de liquidação/cumprimento de sentença tramita na Justiça 
Federal; d) o dever de guarda de documentos pelo Banco do Brasil deveria 
exaurir-se juntamente com o prazo prescricional para a ação de cobrança; e) 
nas execuções individuais de sentença proferida em ações coletivas, seria 
necessário promover a liquidação do valor a ser pago e a individualização do 
crédito, com a demonstração da titularidade do direito do exequente; e f) 
como deveriam ser fixados os parâmetros referentes à atualização 
monetária, aos juros de mora e aos juros remuneratórios na liquidação.
4- Com o julgamento do mérito dos EREsp 1.319.232-DF, não há falar em 
extinção ou suspensão do presente feito, por efeito da concessão de tutela 
provisória nos embargos de divergência, tampouco na Reclamação n. 
34.966-RS, que, inclusive, restou prejudicada por perda superveniente de 
objeto, em decisão já transitada em julgado.
5- Não há litisconsórcio necessário nos casos de responsabilidade solidária, 
porquanto facultado ao credor optar pelo ajuizamento entre um ou outro dos 
devedores. Assim, reconhecida a solidariedade entre a União, o Banco 
Central e o Banco do Brasil, é possível direcionar o cumprimento provisório 
da sentença a qualquer um deles.
6- A competência da Justiça Federal é ratione personae, daí decorrendo que 
nela só podem litigar os entes federais elencados no artigo 109, inciso I, da 
Constituição Federal, conforme consolidado nos enunciados constantes nas 
Súmulas 150, 224 e 254 do STJ. Dessa forma, não se justifica o 
deslocamento da competência do feito e a remessa dos autos à Justiça 
Federal, quando figura como parte apenas o Banco do Brasil, instituição 
financeira que celebrou a avença com a parte recorrida, sendo competente, 
portanto, a Justiça Estadual Comum.
7- A tese desenvolvida pelo recorrente, no sentido de que o dever de guarda 
de documentos se exaure juntamente com o prazo prescricional para a ação 
de cobrança, não foi devidamente prequestionada no acórdão recorrido, 
situação que enseja a incidência, por analogia, dos enunciados constantes 
nas Súmulas 282 e 356 do STF.
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8- O cumprimento de sentença genérica, que condena ao pagamento de 
expurgos em caderneta de poupança, deve ser precedido pela fase de 
liquidação por procedimento comum, que vai completar a atividade cognitiva 
parcial da ação coletiva, mediante a comprovação de fatos novos 
determinantes do sujeito ativo da relação de direito material, assim também 
do valor da prestação devida, assegurando-se a oportunidade de ampla 
defesa e do contraditório pleno ao executado.
Precedente.
9- Os valores resultantes de condenações proferidas contra a Fazenda 
Pública, após a entrada em vigor da Lei 11.960/09, devem observar os 
critérios de atualização nela disciplinados, ao passo que, no período anterior, 
tais acessórios deverão seguir os parâmetros definidos pela legislação então 
vigente.
10- Os juros de mora incidem a partir da citação do devedor na fase de 
conhecimento da ação civil pública, quando esta se fundar em 
responsabilidade contratual, sem que haja configuração da mora em 
momento anterior.
11- Os juros remuneratórios decorrentes de expurgos inflacionários em 
caderneta de poupança dependem de pedido expresso, somente podendo 
ser objeto de liquidação ou execução individual quando previstos no 
respectivo título judicial, sem prejuízo de, quando cabível, o interessado 
ajuizar ação individual de conhecimento.
12- Recurso especial parcialmente provido, para que o cumprimento de 
sentença seja precedido de liquidação pelo procedimento comum.
(REsp n. 1.948.316/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 25/11/2021, DJe de 29/11/2021.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. SUSPENSÃO DO 
PROCESSO. AFASTAMENTO. VIOLAÇÃO AO ART 1.022 DO NCPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL PARA O 
JULGAMENTO DA EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. 
DEMANDA DIRIGIDA EXCLUSIVAMENTE EM FACE DO BANCO DO 
BRASIL S/A. CHAMAMENTO AO PROCESSO. DESCABIMENTO. 
OBRIGAÇÃO SOLIDÁRIA PASSIVA. CREDOR PODE REQUERER O 
CUMPRIMENTO DA PRESTAÇÃO DE QUALQUER DOS DEVEDORES. 
CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO. 
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. Decisão agravada reconsiderada, na medida em que o agravo em recurso 
especial impugnou devidamente os fundamentos da decisão que inadmitiu o 
apelo nobre, exarada na instância a quo.
2. Não se verifica a alegada violação ao art. 1.022 do CPC/2015, na medida 
em que a eg. Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, a questão que 
lhe foi submetida, não sendo possível confundir julgamento desfavorável, 
como no caso, com negativa de prestação jurisdicional ou ausência de 
fundamentação.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que 
compete à Justiça Estadual o processamento do feito ajuizado em face de 
sociedade de economia mista e, ainda, a possibilidade de o credor escolher 
cobrar a condenação de quaisquer dos devedores solidários.
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4. O entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a 
jurisprudência assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a 
incidência da Súmula 83/STJ.
5. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo 
exame, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso especial.
(AgInt no AREsp n. 1.898.289/RS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 13/12/2021, DJe de 17/12/2021.)
 

Não há falar, portanto, em chamamento ao processo e competência da 
Justiça Federal, pois apenas o Banco do Brasil integra o polo passivo da demanda.

Cabe reiterar, igualmente, que os juros de mora incidem a partir da citação 
do devedor na fase de conhecimento da ação coletiva, quando esta se fundar em 
responsabilidade contratual e não haja configuração da mora em momento anterior.

A propósito:

AÇÃO CIVIL PÚBLICA - CADERNETA DE POUPANÇA - PLANOS 
ECONÔMICOS - EXECUÇÃO - JUROS MORATÓRIOS A PARTIR DA DATA 
DA CITAÇÃO PARA A AÇÃO COLETIVA - VALIDADE - PRETENSÃO A 
CONTAGEM DESDE A DATA DE CADA CITAÇÃO PARA CADA 
EXECUÇÃO INDIVIDUAL - RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.
1.- Admite-se, no sistema de julgamento de Recursos Repetitivos (CPC, art. 
543-C, e Resolução STJ 08/98), a definição de tese uniforme, para casos 
idênticos, da mesma natureza, estabelecendo as mesmas consequências 
jurídicas, como ocorre relativamente à data de início da fluência de juros 
moratórios incidentes sobre indenização por perdas em Cadernetas de 
Poupança, em decorrência de Planos Econômicos.
2.- A sentença de procedência da Ação Civil Pública de natureza 
condenatória, condenando o estabelecimento bancário depositário de 
Cadernetas de Poupança a indenizar perdas decorrentes de Planos 
Econômicos, estabelece os limites da obrigação, cujo cumprimento, 
relativamente a cada um dos titulares individuais das contas bancárias, visa 
tão-somente a adequar a condenação a idênticas situações jurídicas 
específicas, não interferindo, portando, na data de início da incidência de 
juros moratórios, que correm a partir da data da citação para a Ação Civil 
Pública.
3.- Dispositivos legais que visam à facilitação da defesa de direitos 
individuais homogêneos, propiciada pelos instrumentos de tutela coletiva, 
inclusive assegurando a execução individual de condenação em Ação 
Coletiva, não podem ser interpretados em prejuízo da realização material 
desses direitos e, ainda, em detrimento da própria finalidade da Ação 
Coletiva, que é prescindir do ajuizamento individual, e contra a confiança na 
efetividade da Ação Civil Pública, O que levaria ao incentivo à opção pelo 
ajuizamento individual e pela judicialização multitudinária, que é de rigor 
evitar.
3.- Para fins de julgamento de Recurso Representativo de Controvérsia 
(CPC, art. 543-C, com a redação dada pela Lei 11.418, de 19.12.2006), 
declara-se consolidada a tese seguinte: "Os juros de mora incidem a partir 
da citação do devedor na fase de conhecimento da Ação Civil Pública, 
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quando esta se fundar em responsabilidade contratual, se que haja 
configuração da mora em momento anterior."
4.- Recurso Especial improvido.
(REsp n. 1.361.800/SP, Relator Ministro Raul Araújo, Relator para acórdão 
Ministro Sidnei Beneti, Corte Especial, julgado em 21/5/2014, DJe de 
14/10/2014 – sem grifo no original)

 

Anote-se, por fim, que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
considera desnecessário o trânsito em julgado para que possa aplicar a orientação 
firmada sob o rito dos recursos especiais repetitivos. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. APLICAÇÃO DO JUÍZO DE EQUIDADE. 
IMPOSSIBILIDADE. TEMA 1.076/STJ. DETERMINAÇÃO DE DEVOLUÇÃO 
DO FEITO À ORIGEM. DESNECESSIDADE DE AGUARDAR O TRÂNSITO 
EM JULGADO DO RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. PRECEDENTES.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. A Corte Especial, ao julgar o REsp 1.906.618/SP (Tema 1076), definiu 
tese segundo a qual "a fixação dos honorários por apreciação equitativa não 
é permitida quando os valores da condenação ou da causa, ou o proveito 
econômico da demanda, forem elevados".
3. Nos termos da jurisprudência deste eg.STJ, "não há necessidade de se 
aguardar o trânsito em julgado do acórdão proferido em precedente 
uniformizador para que se possa aplicá-lo" (AgInt na Rcl n. 39.382/RS, Rel. 
Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe de 14/5/2021).
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt no REsp n. 1.894.101/SP, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 22/3/2023.)
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO PROVISÓRIO DE 
SENTENÇA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NÃO CABIMENTO. SÚMULA 
83/STJ. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE NA 
VIA ESPECIAL. APLICAÇÃO DE ACÓRDÃO PACIFICADO EM SEDE DE 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. DESNECESSIDADE DE AGUARDAR 
O TRÂNSITO EM JULGADO. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Não cabe a fixação de honorários advocatícios em sede de cumprimento 
provisório de sentença.
2. Na via especial, é vedada a análise de dispositivos constitucionais, ainda 
que para fins de prequestionamento, sob pena de usurpação da competência 
da Suprema Corte.
3. Não há necessidade de aguardar o trânsito em julgado do acórdão que 
pacificou o entendimento uniformizador sobre a matéria.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 674.384/PR, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 16/4/2015, DJe de 27/4/2015.)
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AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO REPETITIVO. TRÂNSITO EM 
JULGADO. DESNECESSIDADE. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE 
SEGUIMENTO DO RECURSO ESPECIAL COM BASE NO ART. 543-C, § 
7º, I, DO CPC. DESCABIMENTO DE AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
1. Para a aplicação do art. 543-C do CPC, é desnecessário que o recurso 
especial representativo de matéria repetitiva tenha transitado em julgado.
2. É incabível agravo interposto contra decisão que nega seguimento a 
recurso especial fundado no art. 543-C, § 7º, I, do CPC, quando o acórdão 
recorrido tiver decidido no mesmo sentido daquele proferido pelo STJ em 
recurso representativo de controvérsia.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl no AREsp n. 212.138/RS, relator Ministro João Otávio de 
Noronha, Terceira Turma, julgado em 8/5/2014, DJe de 20/5/2014.)

 

A sanção processual requerida pela parte agravada não se faz necessária, 
por ora, pois esta Corte Superior tem entendido que a improcedência do agravo interno 
não resulta em automática imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015, sendo imperioso para tanto o nítido descabimento do recurso.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do processo, caracterizada pela apresentação de recursos 
manifestamente inadmissíveis ou protelatórios contra este acórdão, ensejará a 
imposição da multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.921.107 / RS
Número Registro: 2021/0036394-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
5000023-50.2020.8.21.0016 50000235020208210016 50365319220208217000

Sessão Virtual de 02/05/2023 a 08/05/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : SERVIO TULIO DE BARCELOS - MG044698

JOSÉ ARNALDO JANSSEN NOGUEIRA - MG079757
SÉRGIO HENRIQUE DE OLIVEIRA GOMES - DF017844

RECORRIDO : LUIZ PAULO STEIGLEDER
ADVOGADOS : GEDER TADEU NUNES PETRY - RS105263

FERNANDO JOVANOVICHS DRIWIN - RS100526
MATEUS HAMILTON SILVEIRA LAZARI - RS097682

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS - 
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS / PLANOS ECONÔMICOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : SÉRGIO HENRIQUE DE OLIVEIRA GOMES - DF017844

SERVIO TULIO DE BARCELOS - MG044698
JOSÉ ARNALDO JANSSEN NOGUEIRA - MG079757

AGRAVADO : LUIZ PAULO STEIGLEDER
ADVOGADOS : GEDER TADEU NUNES PETRY - RS105263

FERNANDO JOVANOVICHS DRIWIN - RS100526
MATEUS HAMILTON SILVEIRA LAZARI - RS097682
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/05/2023 a 08
/05/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 09 de maio de 2023

Documento eletrônico VDA36590069 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 09/05/2023 00:11:10
Código de Controle do Documento: 5001a58f-f5b3-4d52-8bad-51e6258ebda8


